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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ser efetuado. No caso dos autos, não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de formalizar o crédito tributário. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO – COMPORVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO/CARGA - 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS 

DEVIDO. Constatou-se que a Autuada prestou serviços de transporte rodoviário 

de cargas sem emissão de documento fiscal e sem o recolhimento do imposto 

devido. Infração caracterizada nos termos do art. 1º, inciso VIII do RICMS/02. 

Corretas as exigências de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada prevista no 

art. 55, inciso XVI da Lei nº 6.763/75. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO/PASSAGEIRO 

- PRESTAÇÃO DESACOBERTADA. Constatada a realização de prestação de 

serviço de transporte de passageiros sem emissão de documento fiscal e sem o 

recolhimento do imposto devido. Corretas as exigências de ICMS, multa de 

revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XVI da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL 

REGULAR. Correta a exclusão do regime do Simples Nacional nos termos do 

disposto no art. 29, incisos V e XI, §§1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c 

art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18. 

Decadência não reconhecida. Decisão unânime. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 
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RELATÓRIO 

A autuação versa sobre apuração fiscal de falta de recolhimento do ICMS 

devido nas seguintes situações: 

- prestação de serviço de transporte de passageiros, intermunicipais e 

interestaduais (MG/Capiberibe/PE), sem a emissão dos documentos fiscais exigidos 

para a modalidade;  

- prestações de serviços de transporte de mercadorias por encomenda, e 

excesso de bagagem sem a emissão dos correspondentes documentos fiscais; 

- existência de faturamentos não declarados ao Fisco pela Autuada 

referentes aos valores informados pelas operadoras de cartões de crédito/débito e 

similares. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso XVI da Lei nº 6.763/75. Destaca-se que para essa última observou-se o limitador 

previsto no § 2º, inciso I do art. 55 da mesma lei.  

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na prestação de serviço de transporte), com base no art. 26, inciso I, 

art. 28, art. 29, incisos V e XI e §§ 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c 

art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da CGSN nº 140/18 de 22/05/18). 

O sócio-administrador da Autuada foi incluído no polo passivo da autuação, 

como coobrigado, nos termos do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da 

Lei n° 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente, Impugnação às págs. 

1.184/1.195, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às págs. 1.201/1.205. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

A Impugnante argui a nulidade do lançamento por considerar inábeis os 

documentos utilizados pela Fiscalização para comprovação da acusação de prestação 

de serviço de transporte rodoviário desacobertada de documentos fiscais. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois foi dada a oportunidade, por meio de 

intimação e do próprio Auto de Infração, para que a Impugnante contestasse a acusação 

com elementos probatórios de que teria emitido os documentos fiscais ou não 

realizados as prestações de serviço de transportes, entretanto ela não trouxe nenhuma 

comprovação nesse sentido. 

E ainda, o Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes 

para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências 

cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os 
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requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do 

lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 

44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre apuração fiscal de falta de 

recolhimento do ICMS devido nas seguintes situações: 

- prestação de serviço de transporte de passageiros, intermunicipais e 

interestaduais (MG/Capiberibe/PE), sem a emissão dos documentos fiscais exigidos 

para a modalidade;  

- prestações de serviços de transporte de mercadorias por encomenda, e 

excesso de bagagem sem a emissão dos correspondentes documentos fiscais; 

- existência de faturamentos não declarados ao Fisco pela Autuada 

referentes aos valores informados pelas operadoras de cartões de crédito/débito e 

similares. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso XVI da Lei nº 6.763/75. Destaca-se que para essa última observou-se o limitador 

previsto no § 2º, inciso I do art. 55 da mesma lei.  

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na prestação de serviço de transporte), com base no art. 26, inciso I, 

art. 28, art. 29, incisos V e XI e §§ 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c 

art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da CGSN nº 140/18 de 22/05/18). 

O sócio-administrador da Autuada foi incluído no polo passivo da autuação, 

como coobrigado, nos termos do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da 

Lei n° 6.763/75. 
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A Impugnante, a priori, pleiteia que seja considerado decaído o direito da 

Fiscalização de lançar, relativamente aos fatos geradores anteriores a julho de 2017, 

sendo aplicável o disposto no § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional – CTN, in 

verbis: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que 

ocorre quanto aos tributos cuja legislação 

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em que a 

referida autoridade, tomando conhecimento da 

atividade assim exercida pelo obrigado, 

expressamente a homologa. 

(...) 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será 

ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato 

gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 

Pública se tenha pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto 

o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de 

dolo, fraude ou simulação. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, ele será de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador e, 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública Estadual tenha se pronunciado, 

considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 

Entretanto, no presente caso não se aplica a regra prevista no § 4º do art. 

150 do CTN, eis que a irregularidade apontada diz respeito a falta de recolhimento de 

ICMS, não havendo que se falar em homologação de ato que tem por propósito 

diminuir ou anular a obrigação tributária principal ou de ato inexistente. 

Ausente a antecipação do pagamento a que se refere o art. 150 do CTN, o 

lançamento por homologação não se aperfeiçoa, dando lugar ao lançamento de ofício. 

Infere-se, então, que o direito do Fisco, in casu, está circunscrito à regra geral 

estabelecida pelo art. 173 do CTN. 

Reitera-se que constitui regra geral que ao lançamento de ofício aplica-se o 

prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 

CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

(...) 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Agravo em Recurso Especial nº 76977 RS 2011/0191109-3, de 12/04/12: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 
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(...) 

2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O RECOLHIMENTO EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DEVE A 

AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

(CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL DE 

CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 

EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO FEITO (ART. 173, I, 
DO CTN)." (RESP 973189/MG, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 
262). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME 

(GRIFOU-SE) 

Mais recentemente, pronunciou-se o STJ, no Agravo Regimental nos EDcl 

no REsp 1264479/SP, em acórdão de relatoria do Ministro Gurgel de Faria, publicado 

em 10/08/16. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. 
LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO. 
ART. 173, I, DO CTN. VÍCIO NA NOTIFICAÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 

973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC, 
FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE A DECADÊNCIA PARA A 

CONSTITUIÇÃO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO DEVE SER CONTADA NA FORMA DO ART. 173, I, 
DO CTN, PARA OS CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O 

PAGAMENTO ANTECIPADO OU QUANDO, EXISTINDO TAL 

PREVISÃO LEGAL, O RECOLHIMENTO NÃO É REALIZADO. 

2.  A ALEGAÇÃO DE QUE A NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO NÃO 

OCORREU DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL NÃO FOI 

ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, RAZÃO PELA QUAL 

INCIDE, NO PONTO, O ENTENDIMENTO CONTIDO NA SÚMULA 282 

DO STF. 

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

E também no AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 533.405 –RS 

(2014/0144927-8): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PAGAMENTO ANTECIPADO. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 973.733/SC, SOB O 

RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. A PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO 

RESP 973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 

CPC, FIRMOU A COMPREENSÃO DE QUE NOS CASOS DE 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, 
QUANDO NÃO HÁ O PAGAMENTO ANTECIPADO – CASO DOS 
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AUTOS - O PRAZO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

É AQUELE ESTABELECIDO NO ART.173, I, DO CTN. 

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Dessa forma, não há que se falar em decadência do direito da Fazenda 

Pública Estadual constituir o crédito tributário relativo a julho de 2017, uma vez que a 

Autuada foi regularmente intimada da lavratura do Auto de Infração em 29/07/22. 

Quanto ao mérito propriamente dito, extrai-se do Relatório Fiscal, anexo ao 

Auto de Infração, que a empresa Autuada foi alvo de uma operação do Ministério 

Público – Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado – GAECO, 

operação denominada “destino improvável”, em 13/10/20, tendo sido objeto de 

apreensão diversos documentos extrafiscais, constantes do Auto de Apreensão nº 

13/2020 – Autos do Processo nº 0007528- 02.2020.8.13.0017 do MP, encaminhados à 

Delegacia Fiscal para análise sobre irregularidades tributárias. 

Da análise dos documentos extrafiscais apreendidos a Fiscalização 

constatou: 

1) diversas anotações de prestações de serviços de transporte interestaduais 

de passageiros e de mercadoria, incluindo excesso de bagagens, no trajeto 

MG/Capiberibe/PE em alguns meses dos anos de 2017; 2018 e 2019; 

2) anotações de prestações de serviços de transporte intermunicipais de 

passageiros e mercadorias/excesso de bagagens, no período de 1/8/18 a 31/10/18;  

3) cadernos com anotações de prestação de serviço de transporte 

intermunicipais de passageiros, 15/08/17 a 21/03/20; 

4) recibos de devolução de valores de passagens, por cancelamentos de 

viagens, todos anexados ao presente Auto de Infração. 

A Fiscalização concluiu, após análise dos documentos extrafiscais, tratar-se 

de anotações de vendas de “passagens”, para o transporte de pessoas, de cobrança sobre 

o valor da prestação de serviço de bagagens e do transporte de mercadorias por 

encomendas. Esses valores, confrontados com os valores declarados ao Fisco pela 

Autuada, demonstram que as prestações de transporte foram realizadas sem a emissão 

de documentação fiscal. 

Por meio do AIAF nº10.000042606.24 de 31/05/22, a Autuada foi intimada 

a apresentar os documentos fiscais emitidos no período analisado, bem como o 

recolhimento do ICMS devido, porém as intimações não foram atendidas.  

A existência de comprovantes de devoluções de valores de passagens 

vendidas com o cancelamento da viagem, levou o Fisco a deduzir esses valores da base 

de cálculo do imposto devido. 

A base de cálculo do imposto devido foi obtida por meio dos valores 

anotados nos respectivos documentos extrafiscais. Em determinadas páginas, nas quais 

não haviam informações de valores, o Fisco arbitrou idêntico(s) valor(es) praticado(s) 

em outra(s) página(s) no mesmo exercício. Não foram considerados os nomes dos 

passageiros riscados nos documentos extrafiscais. 
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Além dos documentos extrafiscais apreendidos, as informações legais 

prestadas pelas operadoras de cartões de crédito/débito e similares foram corretamente 

consideradas para efeito da apuração do faturamento da Autuada nessa modalidade de 

pagamento em alguns períodos dos anos de 2018 a 2019, que foram comparados ao 

faturamento declarado nos respectivos períodos de apuração. Os documentos 

encontram-se anexos ao presente Auto de Infração. 

Assim, o faturamento considerado sem emissão de documentação fiscal foi 

tomado pelo somatório do valor apurado com base nos documentos extrafiscais 

(cadernos e folhas) acrescidos do faturamento fiscal informado pelas operadoras de 

cartões de crédito/débito e similares, deduzido do faturamento declarado na Declaração 

do Simples Nacional, e as devoluções de passagens realizadas conforme recibos de 

devoluções apreendidos na operação. Tal diferença fora considerada como prestações 

de serviços de transporte de passageiros ou transporte de mercadorias (encomendas, 

excesso de bagagem) desacobertados de documentos fiscais, incidindo sobre cada uma 

delas a alíquota do ICMS aplicável. 

Na cobrança do ICMS devido, a alíquota aplicável é de 18% (dezoito por 

cento), conforme previsto no art. 42, inciso, I, alínea “e”, do RICMS/02, no entanto, foi 

concedido o benefício do crédito presumido previsto nos incisos XXIX e XXXI do art. 

75 do RICMS/02, no valor de 20% (vinte por cento) e 44,44% (quarenta e quatro 

vírgula quarenta e quatro por cento), para o serviço de transporte de cargas/mercadorias 

e de passageiros, respectivamente, o que corresponde a alíquota efetiva de: 14,4% 

(quatorze vírgula quatro por cento) para prestação de serviço de transporte de 

cargas/mercadorias e 10% (dez por cento) para a prestação de serviço de passageiros. 

A legislação em que se baseia o feito fiscal é a seguinte: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 39 - Os livros e documentos fiscais 

relativos ao imposto serão definidos em 

regulamento, que também disporá sobre todas as 

exigências formais e operacionais a eles 

relacionadas. 

§ 1º - A movimentação de bens ou mercadorias e a 

prestação de serviços de transporte e comunicação 

serão obrigatoriamente acobertadas por documento 

fiscal, na forma definida em regulamento. 

(...) 

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 

efeito da legislação tributária, fazendo prova 

somente a favor do Fisco, considera-se: 

I - falso o documento fiscal que: 

a) não tenha sido previamente autorizado pela 

repartição fazendária, inclusive em relação a 

formulários para a impressão e emissão de 

documentos por sistema de processamento 

eletrônico de dados; 

b) não dependa de autorização prévia para sua 

impressão, mas que: 
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(...) 

b.2) não seja controlado ou conhecido pela 

repartição fazendária, nos termos da legislação 

tributária; 

Sanção: 

XVI - por prestar serviço sem emissão de 

documento fiscal - 40% (quarenta por cento) do 

valor da prestação, reduzindo-se a 20% (vinte por 

cento) quando a infração for apurada pelo Fisco, 

com base exclusivamente em documento e nos 

lançamentos efetuados na escrita fiscal ou 

comercial do contribuinte; 

(...) 

XXIX - até o dia 31 de dezembro de 2032, ao 

estabelecimento prestador de serviço de 

transporte rodoviário de cargas de valor 

equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 

imposto devido na prestação, observando-se o 

seguinte: 

a) o crédito presumido será aplicado pelo 

contribuinte, em substituição ao sistema normal 

de débito e crédito, vedada a utilização de 

quaisquer outros créditos; 

b) o prestador de serviço de transporte 

dispensado de inscrição no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS ou da escrituração fiscal 

apropriar-se-á do crédito previsto neste inciso 

no próprio documento de arrecadação. 

(...) 

XXXI - até o dia 31 de dezembro de 2032, ao 

estabelecimento prestador de serviço de 

transporte rodoviário de passageiro, de valor 

equivalente a 44,44% (quarenta e quatro inteiros 

e quarenta e quatro centésimos por cento) do 

valor do imposto devido na prestação, observando-

se o seguinte: 

a) o benefício será aplicado opcionalmente pelo 

contribuinte, em substituição ao sistema normal 

de débito e crédito, sendo vedada, nesse caso, a 

utilização de quaisquer outros créditos; 

b) exercida ou não a opção, o contribuinte será 

mantido no sistema adotado pelo prazo mínimo de 

12 (doze) meses, vedada a alteração antes do 

término do exercício financeiro, salvo na 

hipótese de autorização por despacho fundamentado 

do Secretário de Estado de Fazenda, mediante 

requerimento do interessado; 

c) exercida a opção de que trata a alínea "a" 

deste inciso, o sistema será aplicado a todos os 

estabelecimentos do contribuinte no território 

nacional, devendo a opção ser consignada no livro 

Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
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Termos de Ocorrências (RUDFTO) de cada 

estabelecimento; 

d) o contribuinte optante poderá solicitar regime 

especial que autorize a simplificação do 

cumprimento de obrigações acessórias; 

(...) 

RICMS/02 

Art. 1º O Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incide 

sobre: 

(...) 

VIII - a prestação de serviço de transporte 

interestadual ou intermunicipal de bens, 

mercadorias, valores, pessoas ou passageiros, por 

qualquer via ou meio, inclusive gasoduto e 

oleoduto; 

(...) 

Art. 2º Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

X - no início da prestação ou da execução dos 

serviços de transporte interestadual ou 

intermunicipal de bens, mercadorias, valores, 

pessoas ou passageiros, por qualquer meio, por 

pessoa física ou jurídica, considerando-se 

prestado ou executado o serviço no momento em que 

deva ser emitido o documento a ele relativo; 

(...) 

A Impugnante alega que desconhece os documentos juntados ao Auto de 

Infração e que eles não possuem nenhuma identificação da empresa. 

Entretanto, sem razão a Autuada, uma vez que os documentos extrafiscais 

supostamente “desconhecidos” foram apreendidos em seu próprio estabelecimento. E, 

ainda, não era de se esperar que documentos extrafiscais possuíssem logomarca ou 

outros aspectos que pudessem identificar perfeitamente a empresa. O que levou o Fisco 

a analisar e a considerar tais documentos e desconsiderar outros foram as anotações 

relacionadas com o objeto empresarial da Autuada. Essas alegações de 

desconhecimento e falta de identificação dos documentos com a Autuada não possuem 

suporte fático para prevalecerem. 

Alega, ainda, que os documentos apreendidos conteriam anotações a mão 

ou seriam meras tabelas que não comprovariam que ela teria praticado os fatos 

geradores, não havendo que se falar, portanto, em cobrança do imposto. 

Verifica-se, dos anexos do Auto de Infração, que foram três os modelos de 

documentos extrafiscais nos quais o Fisco se pautou para fazer o levantamento: 1) 

manuais – cadernos; 2) manuais – folhas soltas e 3) folhas impressas.  
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Nas folhas impressas estão nítidas as informações de passagens e 

encomendas e o trajeto percorrido pelos passageiros. Nos cadernos e nas folhas as 

informações mínimas como o nome dos passageiros, local, telefone, valores, 

pagamentos, cancelamentos, são suficientes para caracterizar a reserva, a venda e o 

transporte de passageiros e de mercadorias.  

Os documentos apreendidos deixam claro que os registros ali lançados não 

tinham a pretensão de serem levados à emissão de documentos fiscais emitidos 

conforme prevê a legislação tributária. 

Verifica-se que as anotações são suficientes para identificar quem eram os 

usuários da prestação de serviço, os tomadores do serviço, o volume de bagagem 

contemplado nas cobranças do excesso, as encomendas que estavam sendo enviadas, 

tudo anotado de maneira muito criteriosa e que permitia a fácil identificação dessas 

prestações. 

Essa descrição minuciosa deixa evidente que ali tem registros de relevância 

tributária e para o faturamento da empresa, ainda que de forma manual, já que 

registravam datas, trajeto percorrido, nome e telefone do passageiro, valores, forma de 

pagamento, cancelamento e as situações em que foram operadas as prestações de 

serviço. Informações essas que seriam suficientes para caracterizar a reserva, a venda e 

o transporte dos passageiros. 

Os citados documentos são controles mínimos para que a Autuada 

realizasse as prestações de serviço, todavia sem o recolhimento do imposto e com a 

mínima percepção do risco do intento de operar o seu objetivo de suprimir o tributo 

devido do Fisco. Tanto é que a Impugnante não contesta os valores, argumentando 

apenas que desconhece os documentos e eles não se prestariam para comprovar as 

acusações. 

Assim, tem-se que as provas são legítimas e aptas a produzir os efeitos 

tributários traduzidos neste Auto de Infração. 

Observa-se que, mesmo sendo dada a oportunidade à Autuada, por meio de 

intimação e do próprio Auto de Infração, para contestar a acusação com elementos 

probatórios de que teria emitido os documentos fiscais ou não realizados as operações, 

ela não trouxe nenhum argumento plausível ou elemento de prova concreto que 

pudesse ilidir o lançamento tributário. 

Portanto, comprovado o faturamento extrafiscal de relevância para a 

tributação do ICMS uma vez que foi verificado que a Autuada realizou operações de 

prestação de serviço desacobertadas de documentos fiscais. 

Quanto a alegação de que o Fisco não considerou os valores recolhidos, a 

Impugnante não apresentou quais os valores não teriam sido considerados pelo Fisco.  

Percebe-se que a Impugnante não se atentou para a planilha anexa ao Auto 

de Infração, denominada “Planilha Consolidada do Faturamento e do ICMS Devido”, 

para perceber que o ICMS lançado neste Auto de Infração foi cobrado sobre o valor 

dos documentos extrafiscais e fiscais, excluído o faturamento por ela declarado. 
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Assim, não há o que abater, posto que o pagamento não foi efetuado sobre 

essa diferença de faturamento sonegado. Ressalte-se que o faturamento extrafiscal e 

fiscal foi deduzido do valor declarado no PGDAS, presumindo-se, em relação a essa 

diferença, a prestação de serviço de transporte de passageiros e/ou cargas, 

desacobertada de documentação fiscal, conforme as rubricas dos documentos 

analisados. 

Portanto, restou demonstrado que a Autuada realizou prestações de serviço 

de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros sem o devido acobertamento 

fiscal. 

Dessa forma, corretas as exigências fiscais de ICMS (alíquota de 18%), 

Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa Isolada capitulada no art. 

55, inciso XVI, ambos da Lei nº 6.763/75, esta limitada ao disposto no § 2º, inciso I do 

citado art. 55 (duas vezes o imposto incidente):  

Art. 55 (...)  

XVI - por prestar serviço sem emissão de 

documento fiscal - 40% (quarenta por cento) do 

valor da prestação, reduzindo-se a 20% (vinte por 

cento) quando a infração for apurada pelo Fisco, 

com base exclusivamente em documento e nos 

lançamentos efetuados na escrita fiscal ou 

comercial do contribuinte;  

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação à afronta ao princípio do não confisco, assim foi o voto da 

Ministra Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
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OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...).AG 

.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

Com relação à formação do polo passivo da autuação, tem-se que o sócio-

administrador responde pessoalmente pelos créditos correspondentes a obrigações 

tributárias decorrentes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatuto, em face das disposições contidas no art. 135, inciso III do 

Código Tributário Nacional (CTN) e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

O art. 135, incisos II e III do CTN tem o mesmo alcance do § 2º descrito 

anteriormente, e é aplicável a empresas que estejam ou não em atividade. 

A melhor doutrina é no sentido de que os administradores, mandatários, 

sócios-gerentes e diretores respondem pela obrigação tributária quando os seus atos 
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contrários à lei, ao contrato social, estatutos forem prévios ou concomitantemente ao 

surgimento da obrigação tributária (que se dá pela realização do fato gerador). 

Na lição dos Professores Hugo de Brito Machado (Curso de Direito 

Tributário, 10ª ed. 1995, pág. 113), Werther Botelho Spagnol (Curso de Direito 

Tributário, 1ª ed. 2004, pág. 208), Ricardo Lobo Torres (Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 13ª ed. 2006, pág. 268) e José Alfredo Borges (Notas de Aula/UFMG, 

inéditas), dentre outros, a responsabilidade do art. 135 do CTN é solidária. 

Cumpre salientar que a solidariedade não é forma de inclusão de um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária, não é espécie de sujeição passiva 

indireta, é forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõem o 

polo passivo. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJ/MG, por unanimidade, no 

processo nº 1.0479.98.009314-6/001(1), relator Desembargador Gouvêa Rios, firmou o 

seguinte entendimento, conforme ementa: 

[...] O NÃO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO CONSTITUI INFRAÇÃO À 

LEI TRIBUTÁRIA, RAZÃO POR QUE OS SÓCIOS-GERENTES PODEM 

SER RESPONSABILIZADOS PESSOALMENTE PELOS CRÉDITOS 

RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS À ÉPOCA DO 

GERENCIAMENTO, NOTADAMENTE SE CONSTATADA A INTENÇÃO 

DE BURLAR O FISCO ESTADUAL, UTILIZANDO INDEVIDAMENTE DE 

BENEFÍCIO FISCAL (ALÍQUOTA REDUZIDA) DESTINADO ÀS 

EXPORTAÇÕES. [...]. 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame o 

sócio-administrador, que efetivamente é quem participa das deliberações e nos 

negócios sociais da empresa.  

Ademais não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária e, 

sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, em consonância 

com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ para a responsabilização 

solidária dos sócios. 

Induvidoso, no caso, que o Coobrigado tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e 

fundamenta a inclusão dele para o polo passivo da obrigação tributária. 

Assim, correta a eleição do Coobrigado para o polo passivo da obrigação 

tributária.  

No que concerne à exclusão de ofício da Contribuinte do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de prestação de serviço de transporte desacobertada de documentos 

fiscais, de forma reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I e 29, incisos V e XI da Lei 

Complementar nº 123/06 c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução do 

Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 140, de 22/05/18. Veja-se a legislação 

mencionada: 
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Lei Complementar nº 123/06 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN n° 140/18 

Art. 84. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

hipótese em que a empresa ficará impedida de 

fazer nova opção pelo Simples Nacional nos 3 

(três) anos-calendário subsequentes, nas 
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seguintes hipóteses: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 29, incisos II a XII e § 1º) 

(...) 

d) ter a empresa incorrido em práticas reiteradas 

de infração ao disposto na Lei Complementar nº 

123, de 2006; 

(...) 

j) se for constatado que a empresa, de forma 

reiterada, não emite documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, observado o disposto nos 

arts. 59 a 61 e ressalvadas as prerrogativas do 

MEI nos termos da alínea "a" do inciso II do art. 

106; e 

(...) 

§ 3º A ME ou a EPP excluída do Simples Nacional 

sujeitar-se-á, a partir do período em que se 

processarem os efeitos da exclusão, às normas de 

tributação aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, 

art. 32, caput) 

(...) 

§ 6º Considera-se prática reiterada, para fins do 

disposto nas alíneas “d”, “j” e “k” do inciso IV 

do caput: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

29, § 9º) 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento, em um ou mais procedimentos fiscais; 

ou 

(...) 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, preste serviço de transporte desacobertado de documentos fiscais. 

Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 83 da 

Resolução CGSN nº 140/18, a seguir transcritos, que o contencioso administrativo 

relativo à exclusão de ofício é de competência do ente federativo que a efetuar, 

observados os seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais, 

inclusive quanto à intimação do contribuinte, in verbis: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao 

Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa 

do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, 
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observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

Resolução CGSN nº 140/18 

Art. 83. A competência para excluir de ofício a 

ME ou a EPP do Simples Nacional é: (Lei 

Complementar nº 123, de 2006, art. 29, § 5º; art. 

33) 

I - da RFB; 

II – das secretarias estaduais competentes para a 

administração tributária, segundo a localização 

do estabelecimento; e (Redação dada pela 

Resolução CGSN n° 156, de 29 de setembro de 2020) 

III - dos Municípios, tratando-se de prestação de 

serviços incluídos na sua competência tributária. 

§ 1º Será expedido termo de exclusão do Simples 

Nacional pelo ente federado que iniciar o 

processo de exclusão de ofício. (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 29, § 3º) 

§ 2º Será dada ciência do termo de exclusão à ME 

ou à EPP pelo ente federado que tenha iniciado o 

processo de exclusão, segundo a sua respectiva 

legislação, observado o disposto no art. 122. 

(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 1º-

A a 1º-D; art. 29, §§ 3º e 6º) 

(...) 

Nesse sentido, a Fiscalização lavrou o presente Auto de Infração para as 

exigências relativas às prestações de serviço de transporte desacobertadas de 

documentação fiscal e emitiu o “Termo de Exclusão do Simples Nacional”. 

No caso, a Contribuinte foi intimada do “Termo de Exclusão” juntamente 

com o Auto de Infração, impugnando a sua exclusão na mesma peça em que contestou 

o lançamento, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Vale dizer que a exclusão da Autuada do Simples Nacional encontra-se 

devidamente motivada e foram observados os princípios da ampla defesa e do devido 

processo legal, o que torna regular o referido ato, estando, ainda, respaldado tal 

procedimento pela jurisprudência do E. TJMG. Examine-se: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINAR DE NULIDADE 

DA SENTENÇA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - 
INOCORRÊNCIA - EMPRESÁRIO - EXCLUSÃO DO 

SIMPLES NACIONAL - DECISÃO MOTIVADA - 
OPORTUNIDADE DE CONTRADITÓRIO - REGULARIDADE 

- ICMS - BASE DE CÁLCULO - COMPENSAÇÃO DA TAXA 

DE ADMINISTRAÇÃO - INVIABILIDADE - MULTA ISOLADA 

- VALOR - REGULARIDADE - CARÁTER CONFISCATÓRIO 

- NÃO CONFIGURAÇÃO - ART. 85, §11, DO CPC/2015 - 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. - 
APRESENTANDO-SE A SENTENÇA NOS MOLDES DO ARTIGO 489 

DO NCPC, TENDO SE MANIFESTADO ACERCA DE TODAS AS 

MATÉRIAS AVENTADAS NOS AUTOS, EM ESTRITA OBEDIÊNCIA AO 
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§1º, INCISO IV, DO REFERIDO DISPOSITIVO, NECESSÁRIO 

CONCLUIR-SE PELA SUA REGULARIDADE, NÃO HAVENDO QUE SE 

FALAR NA OCORRÊNCIA DE NULIDADE. - TENDO SIDO 

DEVIDAMENTE MOTIVADA A EXCLUSÃO DO AUTOR DO SIMPLES 

NACIONAL, COM A INDICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

APLICÁVEIS E OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO, DEVE SER 

RECONHECIDA A REGULARIDADE DO ATO.  

(...) 

(TJMG - APELAÇÃO CÍVEL 1.0024.12.169985-4/001, 
RELATOR(A): DES.(A) ADRIANO DE MESQUITA CARNEIRO (JD 

CONVOCADO), 3ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

22/06/2017, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 18/07/2017). 

(...) 

MÉRITO 
PRIMEIRAMENTE ALEGA O APELANTE QUE SUA EXCLUSÃO DO 

SIMPLES NACIONAL ESTÁ EIVADA DE VÍCIO, POIS O LANÇAMENTO 

NÃO INDICA O MANDAMENTO CONTIDO NA LC 123/06 OU OUTRA 

LEGISLAÇÃO CORRELATA QUE DARIA SUPORTE AO ATO, 
RESTANDO OFENDIDOS OS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

TODAVIA, O DOCUMENTO DE F. 125/126, TERMO DE EXCLUSÃO 

DO SIMPLES NACIONAL, APONTA AS RAZÕES PELAS QUAIS FOI O 

CONTRIBUINTE EXCLUÍDO DO REGIME ESPECIAL, EXPONDO QUE: 

NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE JULHO/2007 A 

FEVEREIRO/2010, REITERADAMENTE, PROMOVEU SAÍDAS DE 

MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
AS QUAIS PERFAZEM UM VALOR TOTAL DE R$1.894.005,31 (UM 

MILHÃO, OITOCENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL, CINCO REAIS E 

TRINTA E UM CENTAVOS), CONFORME DEMONSTRADO NO 

PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO Nº 01.000166535.46. 

ALÉM DISSO, FORAM INDICADOS OS FUNDAMENTOS LEGAIS PARA 

TAL EXCLUSÃO, SENDO EXPRESSAMENTE CITADAS AS 

LEGISLAÇÕES E OS ARTIGOS ESPECÍFICOS APLICÁVEIS. 

TAL TERMO FOI DEVIDAMENTE RECEBIDO E ASSINADO PELO 

APELANTE, LHE SENDO ASSEGURADA A APRESENTAÇÃO DE 

IMPUGNAÇÃO, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR, PORTANTO, EM 

INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DEVIDO 

PROCESSO LEGAL. 

(...) (GRIFOU-SE).  

Frisa-se que as exigências fiscais constantes no Auto de Infração em análise 

referem-se apenas às prestações de serviço de trasnporte desacobertadas de 

documentação fiscal. O crédito tributário relativo à recomposição da conta gráfica, 

consequência da exclusão, não está sendo exigido neste momento, uma vez que deverá 

ser apurado somente após a notificação da Contribuinte quanto à publicação da 

exclusão no Portal do Simples Nacional. 
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Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. Quanto à 

prejudicial de mérito, à unanimidade, em não reconhecer a decadência do direito da 

Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário relativamente ao período de 

julho/2017. No mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em 

seguida, ainda à unanimidade, em julgar improcedente a impugnação relativa ao Termo 

de exclusão do Simples Nacional. Participaram do julgamento, além do signatário, os 

Conselheiros Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich (Revisor), Alexandre Périssé de 

Abreu e Jesunias Leão Ribeiro. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2022. 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Relator 
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